DELIBERAÇÃO CBH-MOGI N.º 118, de 18 de março de 2011
“Aprova diretrizes e critérios de pontuação para distribuição dos recursos financeiros do Fundo Estadual de Recursos Hídricos no exercício de 2011, no âmbito do CBH-MOGI”.
O COMITÊ DA BACIA HIDROGRÁFICA DO MOGI – CBH-MOGI, no uso de suas atribuições legais, dispostas em seu Estatuto, e;

Considerando que a disponibilidade de recursos financeiros do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – FEHIDRO, referente ao exercício de 2011, para aplicação na área de atuação do CBH-MOGI (UGRHI – Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos nº. 9) ainda não foi definida pelo COFEHIDRO; 

Considerando que em função de não ter a definição do valor fixado para o CBH-MOGI, pelo COFEHIDRO, a Câmara Técnica de Gestão e Planejamento, subsidiada pela Secretaria Executiva, resolveu adiantar o processo de distribuição e assim fixar – para efeito de protocolo – que o valor a ser distribuído para o exercício de 2011 será de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), com base em valores distribuídos em exercícios anteriores;

Considerando que o “Manual de Procedimentos Operacionais para Investimentos – MPO” do FEHIDRO - e anexos - aprovado pela Deliberação COFEHIDRO n.º 117, de 15 de dezembro de 2010, e disponibilizado na página da internet do SINFEHIDRO (www.sigrh.sp.gov.br/fehidro/);

Considerando os oito programas de duração continuada e as linhas temáticas de que trata o referido manual;

Considerando que o referido Manual - MPO, e esta deliberação, são os instrumentos de orientação fundamentais para instruir todos os processos administrativos de pedidos de recursos financeiros provenientes do FEHIDRO, e que o descumprimento de dispositivos de ambos os documentos, de acordo com a natureza do tomador e do empreendimento, implica em rejeição e reprovação do pedido;

D E L I B E R A:

CAPÍTULO I - DAS DIRETRIZES GERAIS

Art. 1º As solicitações de recursos financeiros do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – FEHIDRO destinadas a projetos, serviços e obras, para definição dos investimentos a serem distribuídos no exercício de 2011, atenderão, no que couber, as seguintes diretrizes gerais:

I - Diretrizes Financeiras, Institucionais e Ambientais:

a) atender as normas e procedimentos estabelecidos pelo Conselho de Orientação do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - COFEHIDRO, em especial o disposto no “Manual de Procedimentos Operacionais para Investimentos - MPO“ do FEHIDRO e anexos - aprovados pela Deliberação COFEHIDRO n.º 117, de 15 de dezembro de 2010, e disponibilizado na página da internet do SINFEHIDRO (www.sigrh.sp.gov.br/fehidro/).

b) atender as metas e ações do Plano da Bacia Hidrográfica do Rio Mogi Guaçu, aprovado na 37ª Reunião Ordinária, realizada em 11 de Dezembro de 2008, no Município de Mogi-Guaçu;

c) ser compatível com as proposições do Plano Estadual de Recursos Hídricos bem como com as ações, diretrizes e normas para o desenvolvimento sustentável regional e com os Planos Diretores de Desenvolvimento ou Saneamento Municipais, se houver;

d) beneficiar ações já iniciadas, paralisadas por falta de recursos financeiros, reconhecidamente prioritárias para a região, cuja conclusão seja integralmente viabilizada com o investimento pretendido;

e) dar preferência a projetos, serviços e obras que proporcionam benefícios de caráter regional às ações eminentemente locais;

f) serão priorizados os investimentos contidos nas dezesseis metas do Plano da Bacia Hidrográfica do Rio Mogi-Guaçu;

g) priorizar os pedidos de recursos financeiros para obras e serviços cujos estudos e projetos já tenham sido anteriormente financiados pelo FEHIDRO.

CAPÍTULO II - DOS GRUPOS E LIMITES PERCENTUAIS DE DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS FEHIDRO

Art. 2º Os recursos financeiros do FEHIDRO disponíveis para distribuição do CBH-MOGI, referentes ao exercício de 2011 - de acordo com o previsto no caput do artigo 4º desta deliberação - no montante de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) serão alocados em três grupos de empreendimentos (1, 2 e 3), conforme o respectivo enquadramento nos Programas de Duração Continuada – PDC’s de que trata o artigo 1º, inciso I , alínea “a” desta deliberação.

§ 1º Grupo 1: PDC 1 – Base de dados, Cadastros, Estudos e Levantamentos – BASE; PDC 2 – Gerenciamento dos Recursos Hídricos - PGRH e PDC 8 – Capacitação Técnica, Educação Ambiental e Comunicação Social – CCEA.

I- Para os empreendimentos do Grupo 1 (PDCs 1, 2 e 8) serão destinados 17,5% (dezessete e meio por cento) dos recursos financeiros totais previstos no caput do art. 4º.

§ 2º Grupo 2: PDC 4 – Conservação e Proteção dos Corpos D’Água - CPCA; PDC 5 – Promoção do Uso Racional dos Recursos Hídricos – URRH e PDC 7 – Prevenção e Defesa Contra Eventos Hidrológicos Extremos – PDEH. 

I – No exercício de 2011 não será contemplado para efeitos de pontuação o PDC 6 – Aproveitamento Múltiplo dos Recursos Hídricos - AMRH;

II – Considerando-se o disposto no inciso anterior, para os empreendimentos do Grupo 2 (PDCs 4, 5 e 7) serão destinados 20,0% (vinte por cento) dos recursos financeiros totais previstos no caput do art. 4º, destinados a estudos, projetos, serviços e obras.

§ 3º Grupo 3 – PDC 3 – Recuperação da Qualidade dos Corpos D’ Água – RQCA.

I - Para o Grupo 3 (PDC 3) serão destinados 62,5% (sessenta e dois e meio por cento) dos recursos financeiros totais previstos no caput do art. 4º para elaboração de estudos, serviços, projetos e obras. Este percentual de 62,5% será também distribuído em três subgrupos da seguinte forma:

a) Subgrupo 3a – 80% (oitenta por cento) dos recursos financeiros do grupo 3 destinados exclusivamente a serviços e obras para tratamento dos efluentes dos sistemas urbanos de água e esgoto.

b) Subgrupo 3b – 10 % (dez por cento) dos recursos financeiros do grupo 3 destinados única  e exclusivamente a serviços e obras para apoio ao controle das fontes de poluição, inclusive as difusas.

c) Subgrupo 3c – 10% (dez por cento) dos recursos financeiros do grupo 3 destinados única e exclusivamente a projetos para tratamento de esgoto, disposição de resíduos sólidos domésticos e tratamento de efluentes das ETAs.

Da demanda induzida 

§ 4º De acordo com a Deliberação CRH n.º 95/2009 do Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CRH, que fixou a demanda induzida em no mínimo 20% da cota - parte anual destinada a cada um dos vinte e um comitês existentes, o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Mogi Guaçu estimulará e aplicará a demanda induzida para os pedidos de recursos do FEHIDRO para empreendimentos dos grupos 1, 2 e 3, quando couber.  

CAPÍTULO III - DO PERÍODO DE HABILITAÇÃO, LOCAL E PRAZO FINAL DE ENTREGA E PROTOCOLO DA FICHA RESUMO DO EMPREENDIMENTO, DEMAIS DOCUMENTOS E ANEXOS.

Art. 3º Para fins de solicitação de recursos do FEHIDRO estará aberto, durante 64 (sessenta e quatro dias) corridos, a partir de 18 de março de 2011, sexta feira até as 17h00 horas do dia 20 de maio de 2011, sexta-feira, junto ao Escritório da Secretaria Executiva do CBH-MOGI, situado à Rua XV de Novembro nº 2448, Centro, Município de Pirassununga, no horário comercial das 8h00 às 17h00, de segunda a sexta feira, o período para habilitação e protocolo da ficha resumo do empreendimento acompanhada dos demais documentos de natureza técnica, fiscal, jurídica e administrativa segundo a natureza do empreendimento e tomador, INCLUSIVE PROTOCOLO DE ENVIO DA PLANILHA ELETRÔNICA à SECOFEHIDRO, demais documentos e anexos, em 3 (três) vias, conforme Apêndices I, II, III e IV desta Deliberação.
§ 1º. São documentos de que trata o caput deste artigo, e que deverão ser apresentados no ato do protocolo em três vias: a Ficha Resumo do Empreendimento, a Planilha de Orçamento e Cronograma Físico-Financeiro (respectivamente anexos I, II, VII e VIII do Manual de Investimentos do FEHIDRO - MPO de que trata o art. 7º desta deliberação) devidamente preenchidas e assinadas e acompanhadas dos demais requisitos e documentos de natureza técnica, fiscal, jurídica e administrativa, exigidos pelo MPO e deliberação de critérios de pontuação deste comitê, de acordo com a natureza do projeto (obra, serviço, projeto, programa etc.) e natureza do tomador, a saber: Municípios e entidades municipais (deverão apresentar os documentos listados e indicados no anexo III do MPO); Órgãos e entidades estaduais (anexo IV do MPO); entidades da sociedade civil sem fins lucrativos (anexo V do MPO) e Usuários de recursos hídricos com finalidades lucrativas (anexo VI do MPO).
§ 2º.  O recebimento das propostas será feito pela Secretaria Executiva até o dia 20 de maio de 2011. Toda a documentação será lacrada em envelope próprio e será emitido protocolo constando a data da entrega e o nome do responsável pelo recebimento.
§ 3º Nos dias 23 e 24 de maio de 2011, a Câmara Técnica de Gestão e Planejamento verificará a documentação técnica e financeira quanto à conformidade com as exigências desta deliberação e do Manual de Procedimentos Operacionais – MPO. 
§ 4º Todas as propostas protocoladas até as 17h00 do dia 20 de maio de 2011, que não necessitarem de adequações e/ou complementações de documentos serão enquadradas no GRUPO ALFA, e terão prioridade sobre as demais, sendo pontuadas e distribuídas conforme seus respectivos PDC´s. Após essa verificação, nenhum projeto poderá ser desclassificado ou reclassificado para grupo diferente, sob a justificativa de a documentação estar em desacordo com esta Deliberação ou com o Manual de Procedimentos Operacionais, devendo os responsáveis pelo pleito serem notificados para adequarem e/ou complementarem sua documentação.

§ 5º Todas as propostas que necessitarem de adequações e/ou complementações de documentos serão enquadradas no GRUPO BETA, e seus proponentes terão mais três (3) dias úteis para o atendimento das exigências, a partir da data de comunicação por meio eletrônico da Secretaria Executiva.
§ 6º Será realizada a distribuição de recursos a todas as propostas enquadradas no GRUPO ALFA, conforme seus respectivos PDC´s e sua pontuação. 
§ 7 Após a distribuição dos recursos financeiros a todas as propostas enquadradas como GRUPO ALFA, o saldo será redistribuído entre os PDC´s conforme os percentuais indicados pelo artigo 4º desta deliberação, realizando-se a hierarquização das propostas classificadas como GRUPO BETA.

CAPÍTULO IV – DO VALOR A SER DISTRIBUÍDO NO EXERCÍCIO DE 2011, PARA EFEITO DE PROTOCOLO, DE ACORDO COM OS LIMITES PERCENTUAIS DE CADA GRUPO E SUBGRUPO, E RESPECTIVO TETO QUANDO HOUVER.

Art. 4º No exercício de 2011, será considerado como valor de distribuição – estimado para efeito de protocolo, podendo variar para mais ou para menos - o valor total de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), respeitados os limites, percentuais de distribuição e sub distribuição, de que trata o artigo 2º desta deliberação, destinados: 

a) ao Grupo 1 (um): cabe  a somatória de 17,5% (dezessete e meio por cento) do valor total do caput  deste artigo equivalente a R$ 350.000,00 (trezentos e cinqüenta mil reais). Sendo destinados 10% (dez por cento) do valor total do caput deste artigo equivalente a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) para o PDC 1; 5% ( cinco por cento) do valor total do caput  deste artigo equivalente a R$ 100.000,00 (cento mil reais) para o PDC 2; e 2,5% (dois e meio por cento) do valor total do caput deste artigo equivalente a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para o PDC 8; 

b) ao Grupo 2 (dois): cabe a somatória de 20,0% (vinte por cento) do valor total do caput deste artigo  equivalente a R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais).  Sendo destinados 5% (cinco por cento) do valor total do caput deste artigo equivalente a R$ 100.000,00 (Cento mil reais) para o PDC 4; 10% (dez por cento) do valor total do caput deste artigo equivalente a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) para o PDC 5; e 5% (cinco por cento) do valor total do caput deste artigo equivalente a R$ 100.000,00 (Cem mil reais) para o PDC 7; 

c) ao Grupo 3 (três) e respectivos sub grupos: cabe a somatória de 62,5% (sessenta e dois e meio por cento) do valor total do caput deste artigo equivalente a R$ 1.250.000,00 (um milhão, duzentos e cinqüenta mil reais). Do montante de R$ 1.250.000,00 (um milhão, duzentos e cinqüenta mil reais) que cabe ao Grupo 3 (três), 80% (oitenta por cento) deste valor  equivalente a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) destina-se ao Sub grupo 3a;  10% (dez por cento) deste valor equivalente a R$ 125.000,00 (cento e vinte e cinco mil reais), destina-se ao Sub grupo 3b; e 10% (dez por cento) deste mesmo valor equivalente a R$ 125.000,00 (cento e vinte e cinco mil reais) destina-se ao Sub grupo 3c.

§ 1º Grupo 1 O montante destinado ao Grupo 1 (um) R$ 350.000,00 (trezentos e cinqüenta mil reais), se redistribui pelos respectivos PDC´s conforme se segue:

I – PDC 1 –10% (dez por cento) do valor total do recurso equivalente R$ 200.000,00 (duzentos mil reais)

a) Teto para PDC 1: As solicitações de recursos financeiros referentes ao PDC 1 devem respeitar o teto de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).
II - PDC 2 - 5% ( cinco por cento) do valor total do recurso equivalente R$ 100.000,00 (cem mil reais).

a) Teto para o PDC 2: As solicitações de recursos financeiros referentes ao PDC 2 devem respeitar o teto de R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

III- PDC 8 – 2,5% (dois e meio por cento) do valor total do recurso equivalente a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais).

§ 2º Grupo 2 O montante destinado ao Grupo 2 (dois) de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), se redistribui pelos respectivos PDC´s conforme se segue:

I - PDC 4 – 5% (cinco por cento) do valor total do recurso equivalente a R$ 100.000,00 (Cem mil reais).

a) As solicitações de recursos financeiros referentes ao Grupo 2 - PDC 4, devem respeitar o teto de R$ 62.500,00 (sessenta e dois mil e quinhentos reais).
II - PDC 5 – 10% (dez por cento) do valor total do recurso equivalente a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).

a) Teto para PDC 5: As solicitações de recursos financeiros referente ao Grupo 2 - PDC 5, devem respeitar o teto de R$ 62.500,00 (sessenta e dois mil e quinhentos reais). 
III – PDC 7 – 5% (cinco por cento) do valor total do recurso equivalente a R$ 100.000,00 (Cem mil reais).

a) Teto para PDC 7: As solicitações de recursos financeiros referentes ao Grupo 2 - PDC 7, devem respeitar o teto de R$ 62.500,00 (sessenta e dois mil e quinhentos reais).
§ 3º Grupo 3: O montante destinado ao Grupo 3 (três) de R$ 1.250.000,00 (um milhão, duzentos e cinqüenta mil reais), se redistribui pelos respectivos subgrupos conforme se segue:

I - Subgrupo 3a – 80% (oitenta por cento) do valor do recurso do Grupo 3 equivalente a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).

a) Teto para subgrupo 3a: As solicitações de recursos financeiros do subgrupo 3a, de que trata o inciso I, devem respeitar o teto de R$ 250.000,00 (Duzentos e cinqüenta mil reais).
II - Subgrupo 3b – 10% (dez por cento) do valor do recurso do Grupo 3 equivalente a R$ 125.000,00 (cento e vinte e cinco mil reais).

a) Teto para subgrupo 3b: As solicitações de recursos financeiros do subgrupo 3b, de que trata o inciso II, devem respeitar o teto de R$ 78.125,00 (Setenta e oito mil, cento e vinte e cinco reais).

III - Subgrupo 3c – 10% (dez por cento) do valor do recurso do Grupo 3 equivalente a R$ 125.000,00 (cento e vinte e cinco mil reais).

a) Teto para subgrupo 3c: As solicitações de recursos financeiros do subgrupo 3c, de que trata o inciso III, devem respeitar o teto de R$ 52.083,00 (cinqüenta e dois mil, oitenta e três reais).

§ 4º Caso algum pleito ultrapasse o teto estipulado por essa deliberação, o tomador será imediatamente enquadrado no GRUPO BETA e chamado a adequar-se aos valores estabelecidos sob pena de desclassificação imediata.

CAPÍTULO V - DA REDISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS FEHIDRO

Art. 5º Os recursos financeiros estabelecidos pelo artigo 2º (Grupos, 1, 2 e 3), deverão obedecer as seguintes redistribuições:

§ 1º Grupo 1: Após atendido o disposto no artigo 7º e uma vez pontuado os pedidos de recursos, havendo ainda a disponibilidade de recursos financeiros do Grupo 1, estes deverão ser totalmente realocados ao subgrupo 3a.

§ 2º Grupo 2: Após atendido o disposto no artigo 7º e uma vez pontuado os pedidos de recursos, havendo ainda a disponibilidade de recursos financeiros do Grupo 2 estes deverão ser totalmente realocados ao subgrupo 3a.

§ 3º Grupo 3: Após atendido o disposto no artigo 7º e uma vez pontuado os pedidos de recursos, havendo ainda a disponibilidade de recursos financeiros dos sub grupos 3b e 3c estes deverão ser realocados e redistribuídos ao subgrupo 3a.

§ 4º Se após atendido o disposto nos parágrafos 1º, 2º e 3º ainda ocorrer sobra de recursos, fica a Câmara Técnica de Gestão e Planejamento do CBH-MOGI, autorizada a proceder a redistribuição desses recursos dentro do grupo 3, obedecida a seguinte ordem de prioridade: subgrupo 3b e subgrupo 3c.

§ 5º Após atendido o disposto no parágrafo 4º, se ainda ocorrer sobra de recursos, fica a Câmara Técnica de Gestão e Planejamento do CBH-MOGI, autorizada a proceder a redistribuição desses recursos dentro do grupo 2, obedecida a seguinte ordem de prioridade: PDC 5, PDC 7 e PDC 4.

§ 6º Após atendido o disposto no parágrafo 5º, se ainda ocorrer sobra de recursos, fica a Câmara Técnica de Gestão e Planejamento do CBH-MOGI, autorizada a proceder redistribuição desses recursos dentro do grupo 1, obedecida a seguinte ordem de prioridade: PDC 2 , PDC 1 e PDC 8.

§ 7º Os casos omissos e não previstos nesta deliberação, tais como reaproveitamento da sobra de recursos após conclusão da distribuição e redistribuição, serão resolvidos pela Câmara Técnica de Gestão e Planejamento “ad referendum” do plenário.

Apenas um pleito por entidade

Art. 6º Só será aceito apenas um pleito ou pedido de recurso financeiro do FEHIDRO, salvo no caso do § 7º do artigo 5º, por entidade, órgão ou Prefeitura, que se caracterizarão e se distinguirão pelo número do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ apresentado.

I - Somente serão aprovadas as solicitações de recursos cujo valor pleiteado seja igual ou inferior ao saldo dos recursos disponibilizados pelo FEHIDRO ao CBHMOGI, respeitados os limites percentuais por grupo e subgrupo e teto, consoante disposto nos artigos 2º e 4º desta deliberação.

II - De acordo com a Lei nº 7.663/91 poderão pleitear recursos as entidades privadas sem finalidade lucrativa, usuárias ou não de recursos hídricos, mediante realização de estudos, projetos, serviços, ações e obras enquadradas nos Planos das Bacias Hidrográficas e no Plano Estadual de Recursos Hídricos – PERH, e que preencham os seguintes requisitos:

a) constituição definitiva há pelo menos 4 (quatro) anos, nos termos da legislação pertinente;

b) deter, dentre suas finalidades principais, a proteção ao meio ambiente ou atuação na área dos recursos hídricos.

III - Somente serão aceitas solicitações de financiamento de Prefeituras, órgãos do Estado entidades civis com sede e atuação no âmbito da área de drenagem da Bacia Hidrográfica do Rio Mogi Guaçu – UGRHI 9, ressalvados os Municípios cujo território compreende parcialmente mais de uma bacia hidrográfica, conforme estabelecido no artigo 7º, § 2º da Lei Estadual n.º 9.034/94.

CAPÍTULO VI - DA NECESSIDADE DE SE ATENDER RIGOROSAMENTE AO MANUAL DE INVESTIMENTOS – MPO E ANEXOS SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

Art. 7º Faz parte integrante desta deliberação o “Manual de Procedimentos Operacionais para Investimentos - MPO” do FEHIDRO e anexos aprovado pela Deliberação COFEHIDRO n.º 117, de 15 de dezembro de 2010, e disponibilizado na página da internet do SINFEHIDRO (www.sigrh.sp.gov.br/fehidro/).

Das novas porcentagens de contrapartida

§ 2º - De acordo com o novo Manual de Procedimentos Operacionais para Investimentos – MPO - recentemente aprovado - de que trata o caput deste artigo, os critérios para contrapartida são:

I - Os Tomadores de financiamentos reembolsáveis devem apresentar no mínimo 20% do orçamento total como contrapartida.

II - Os Tomadores de financiamentos não reembolsáveis (a fundo perdido) devem apresentar no mínimo os percentuais abaixo, calculados sobre o orçamento total do empreendimento, como contrapartida:

a) administração direta ou indireta de municípios com até 50 mil habitantes - 2%;

b) administração direta ou indireta de municípios acima de 50 mil habitantes e até 200 mil

habitantes - 5%;

c) administração direta ou indireta de municípios acima de 200 mil habitantes - 10%;

d) administração direta ou indireta do estado – 10%;

e) entidades privadas sem fins lucrativos - 10%.

III – Segue-se a relação dos Municípios com até 50 mil habitantes – de acordo com SEADE 2010 - cuja administração direta ou indireta deve apresentar contrapartida mínima de 2% do orçamento ou valor total do empreendimento, a saber: Aguaí; Águas da Prata; Águas de Lindóia; Américo Brasiliense; Barrinha; Conchal; Cravinhos; Descalvado; Dumont; Engenheiro Coelho; Espírito Santo do Pinhal; Estiva Gerbi; Guariba; Guatapará; Lindóia; Luiz Antônio; Monte Alto; Motuca; Pitangueiras; Pontal; Pradópolis; Rincão; Santa Cruz da Conceição; Santa Cruz das Palmeiras; Santa Lúcia; Santa Rita do Passa Quatro; Santo Antônio do Jardim; Serra Negra; Socorro; Taquaral e Vargem Grande do Sul. 

IV – Segue-se a relação dos Municípios com população acima de 50 mil habitantes e até 200 mil habitantes – de acordo com o SEADE 2010 – cuja administração direta ou indireta deve apresentar contrapartida mínima e 5% do orçamento ou valor total do empreendimento, a saber: Araras; Itapira; Jaboticabal: Leme; Mogi Guaçu; Mogi Mirim; Pirassununga; Porto Ferreira; São João da Boa Vista e Sertãozinho.     

V – Segue-se a relação dos Municípios com população acima de 200 mil habitantes – de acordo com o SEADE 2010 – cuja administração direta ou indireta deve apresentar contrapartida mínima e 10% do orçamento ou valor total do empreendimento, a saber: Araraquara e São Carlos.     

Assegurado acesso direto aos membros da Câmara Técnica de Gestão e Planejamento para elucidar dúvidas.

§ 3º Durante o período que antecede a entrega e protocolo da solicitação de recursos do FEHIDRO os (15) quinze membros da Câmara Técnica de Gestão e Planejamento ficarão à disposição dos tomadores / proponentes para elucidar quaisquer dúvidas a respeito do disposto nesta deliberação e “Manual de Procedimentos Operacionais para investimentos – MPO”, nos seus respectivos endereços eletrônicos e telefônicos, conforme agenda de endereços (anexa) e previamente distribuída a todos os integrantes deste Comitê.

Assegurado acesso direto aos membros da Câmara Técnica de Educação Ambiental para elucidar dúvidas.

§ 4º Durante o período que antecede a entrega e protocolo da solicitação de recursos do FEHIDRO os (30) trinta membros da Câmara Técnica de Educação Ambiental ficarão à disposição dos tomadores / proponentes para elucidar quaisquer dúvidas a respeito do disposto nesta deliberação e “Manual de Procedimentos Operacionais para investimentos – MPO”, ao que se refere aos projetos enquadrados no PDC8, nos seus respectivos endereços eletrônicos e telefônicos, conforme agenda de endereços (anexa) e previamente distribuída a todos os integrantes deste Comitê.

Indicação de todos os documentos que o proponente tomador deverá apresentar em três vias, de acordo com a natureza do proponente e do empreendimento.

§ 5º O Comitê somente aceitará solicitações de recursos FEHIDRO, até as 17h00min do dia 20 de maio de 2011, sexta-feira, observado rigorosamente o disposto no § 4º, e mediante apresentação ao protocolo, em três vias: a) da Ficha Resumo do Empreendimento - ALÉM DE CÓPIA DO PROTOCOLO DE ENVIO DA PLANILHA ELETRÔNICA PARA O Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SIGRH) – b) da Planilha de Orçamento e c) do Cronograma Físico-Financeiro (respectivamente anexos I ou II, VII e VIII do Manual de Investimentos FEHIDRO de que trata o caput do art. 7º desta deliberação), devidamente preenchidas e assinadas, e d) acompanhadas dos demais requisitos e documentos de natureza técnica, fiscal, jurídica e administrativa, exigidos pelo Manual de Investimentos – MPO e deliberação de critérios de pontuação deste Comitê, de acordo com a natureza do empreendimento (obra, serviço, projeto técnico, estudo, programa etc.) e natureza do tomador Municípios e entidades municipais (deverão apresentar os documentos listados e indicados no anexo III do MPO); Órgãos e entidades estaduais (deverão apresentar os documentos listados e indicados anexo IV); entidades da sociedade civil sem fins lucrativos (deverão apresentar os documentos listados e indicados anexo V); e Usuários de recursos hídricos com finalidades lucrativas (deverão apresentar os documentos listados e indicados anexo VI) que se não atendidos plenamente pelo tomador/interessado darão ensejo à eliminação do certame.

Dos projetos enquadrados no PDC 8

§ 6º Os projetos enquadrados no PDC 8 deverão obedecer rigorosamente ao constante no item 2.1.1 do MPO e ao Roteiro Básico para Elaboração de Termo de Referência de Educação Ambiental FEHIDRO, disponível em meio eletrônico no sitio http://fehidro.sigrh.sp.gov.br/fehidro/index.html e em meio físico na secretaria executiva do CBH-MOGI para consulta. 
Julgamento, classificação e indicação dos pedidos propostos: 2 e 3 de junho de 2011.

§ 7º Ficam os membros da Câmara Técnica de Gestão e Planejamento convocados, e os demais membros do CBH-MOGI convidados, para as duas reuniões de julgamento destinadas a aprovar/reprovar, pontuar, classificar e indicar nominalmente os pedidos de enquadramento de recursos do FEHIDRO para o exercício de 2011, a serem realizadas respectivamente dias 2 de junho de 2011, quinta-feira, e 3 de junho de 2011, sexta - feira, das 9h00min às 17h00min, na FZEA-USP, na sala de reuniões, em Pirassununga. Esta fase é de caráter não eliminatório apenas para as certidões negativas de débito - CND´s (referentes ao INSS, FGTS e Tributos Federais), fora do prazo de validade, abrindo-se novo prazo para protocolo a partir do dia 9 de junho de 2011, quinta-feira, para que os tomadores se regularizem (demonstrem que estão adimplentes) até as 17h00min do dia 14 de junho de 2011, terça-feira, três dias antes da 46ª Reunião Ordinária (prevista para 17 de junho de 2011, sexta feira), que indicará os pedidos aptos a receber recursos do FEHIDRO no exercício de 2011. Via de conseqüência estes mesmos tomadores passarão a ter outra data de protocolo para demonstrarem sua adimplência, para efeitos do art. 16, inciso III desta deliberação. Os requisitos constantes da Ficha Resumo do Empreendimento e demais documentos exigíveis na forma do § 5º deste artigo, se não atendidos plenamente pelo tomador/interessado dão ensejo à eliminação imediata do certame.

Julgamento, classificação e indicação dos pedidos propostos para o PDC 8: 25 de maio de 2011.

§ 8º Ficam os membros da Câmara Técnica de Educação Ambiental convocados, e os demais membros do CBH-MOGI convidados, para a reunião de julgamento destinada a aprovar/reprovar, pontuar, classificar e indicar nominalmente os pedidos de enquadramento de recursos PDC 8 do FEHIDRO para o exercício de 2011, a ser realizada dia 25 de maio de 2011, quarta-feira, das 9h00min às 17h00min, na Agência Ambiental da CETESB, em Pirassununga. Esta fase é de caráter não eliminatório apenas para as certidões negativas de débito - CND´s (referentes ao INSS, FGTS e Tributos Federais), fora do prazo de validade, abrindo-se novo prazo para protocolo a partir do dia 9 de junho de 2011, quinta-feira, para que os tomadores se regularizem (demonstrem que estão adimplentes) até as 17h00min do dia 14 de junho de 2011, terça-feira, três dias antes da 46ª Reunião Ordinária (prevista para 17 de junho de 2011, sexta feira), que indicará os pedidos aptos a receber recursos do FEHIDRO no exercício de 2011. Via de conseqüência estes mesmos tomadores passarão a ter outra data de protocolo para demonstrarem sua adimplência, para efeitos do art. 16, inciso III desta deliberação. Os requisitos constantes da Ficha Resumo do Empreendimento e demais documentos exigíveis na forma do § 5º deste artigo, se não atendidos plenamente pelo tomador/interessado dão ensejo à eliminação imediata do certame.

CAPÍTULO VII - DOS CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO DOS PEDIDOS, POR GRUPO E POR PROGRAMA DE DURAÇÃO CONTINUADA – PDC EM QUE SE ENQUADRAR O EMPREENDIMENTO SOLICITADO.

Art. 8º As solicitações de recursos financeiros do FEHIDRO deverão atender para hierarquização dos empreendimentos, constantes do Grupo 1, Grupo 2 e Grupo 3, enquadrados nos Programas de Duração Continuada números 1, 2, 3, 4, 5, 7 e 8, os seguintes critérios e respectivas pontuações de que tratam as subseqüentes seções: seção  I (artigo 9º, parágrafos 1º, 2º e  3º); seção II  (artigo 10 parágrafos 1º, 2º e 3º) e seção III (artigo 11, parágrafos 1º, 2º e 3º).

Seção I    

CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO DO GRUPO 1 (PDC 1, PDC 2 E PDC 8).

Art.9º Dos critérios de pontuação do Grupo 1 (PDC 1, PDC 2 e PDC 8). Ficam estabelecidos os seguintes critérios de pontuação para as solicitações de recursos financeiros do FEHIDRO classificadas como Grupo 1 - Programa de Duração Continuada 1 – Base de Dados, Cadastros, Estudos e Levantamentos - BASE , PDC 2 - Gerenciamento dos Recursos Hídricos – PGRH e PDC 8 – Capacitação Técnica, Educação Ambiental e Comunicação Social - CCEA :
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§ 1º - Critérios para pontuação do PDC 1: Ficam estabelecidos para pontuação dos empreendimentos enquadrados no PDC 1 – “Base de Dados, Cadastros, Estudos e Levantamentos - BASE” os seguintes critérios:

	PONTOS
	GRUPO 1 - CRITÉRIOS - PDC 1 

Base de Dados, Cadastros, Estudos e Levantamentos 

	
	1) ÁREA DE ABRANGÊNCIA

	5
	a) Toda a Bacia inclusive a parte do Estado de Minas Gerais

	4
	b) Toda a Bacia exclusive a parte do Estado de Minas Gerais

	3
	c) Três ou mais compartimentos da Bacia

	2
	d) Dois compartimentos da Bacia

	1
	e) Um compartimento da Bacia

	
	

	
	2) CONTRAPARTIDA OFERECIDA

	5
	a) Acima de 50% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	4
	b) Acima de 30% até 50% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	3
	c) Acima de 10% até 30% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	1
	d) Até 10% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	
	

	
	3) MODALIDADE PRINCIPAL DO PROJETO

	5
	a) Implementar as metas do Plano de Bacia

	3
	b) desenvolvimento de tecnologia em recursos hídricos e / ou educação ambiental em recursos hídricos.

	1
	c) Implantação e gerenciamento de atividade de apoio técnico e administrativo às atividades regimentais do Comitê.

	
	

	
	4) ATENDIMENTO ÀS METAS DO PLANO DA BACIA

	5
	a) se a meta estiver especificamente descrita no plano da bacia

	1
	b) se o pedido não for compatível com as 16 metas descritas no Plano da Bacia


I - O proponente tomador deverá apresentar elementos que demonstrem que o pedido atende a Política Nacional e Estadual de Recursos Hídricos, e o Plano da Bacia Hidrográfica do Rio Mogi Guaçu, bem como comprovar que seu projeto não confronta com quaisquer outros desenvolvidos pelos demais órgãos do Sistema Estadual de Recursos Hídricos, no âmbito da bacia hidrográfica.
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§ 2º - Critérios para pontuação do PDC 2: Ficam estabelecidos para pontuação dos empreendimentos enquadrados no PDC 2 - Gerenciamento dos Recursos Hídricos - PGRH os seguintes critérios: 

PONTOS GRUPO 1 - CRITÉRIOS - PDC 2 GERENCIAMENTO DOS RECURSOS HÍDRICOS - PGRH

	PONTOS
	GRUPO 1 - CRTITÉRIOS  -  PDC 2

GERENCIAMENTO DOS RECURSOS HÍDRICOS – PGRH

	
	1) ÁREA DE ABRANGÊNCIA

	5
	a) Toda a Bacia inclusive parte do Estado de Minas Gerais

	4
	b) Toda a Bacia exclusive parte do Estado de Minas Gerais

	3
	c) Três ou mais compartimentos da Bacia

	2
	d) Dois ou mais compartimentos da Bacia

	1
	e) Um compartimentos da Bacia

	
	

	
	2) CONTRAPARTIDA OFERECIDA

	5
	a) Acima de 50% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	4
	b) Acima de 30% até 50% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	3
	c) Acima de 10% até 30% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	1
	d) Até 10% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	
	

	
	3) MODALIDADE PRINCIPAL DO PROJETO

	5
	a) Estudos, Projetos e Operacionalização do sistema integrado de cadastro, outorga, cobrança, tarifas e impactos.

	4
	b) Estudos do sistema integração de cadastro, outorga, cobrança, tarifas e impactos;

	3
	c) Estudos e Avaliação Hidrogeológica para controle da perfuração de poços tubulares profundos para evitar a superexplotação de águas subterrâneas.

	1
	d) Outros

	
	

	
	4) ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL COM ENTIDADES PÚBLICA E PRIVADAS RELACIONADAS AOS RECURSOS HÍDRICOS

	5
	a) Articulação com a União, Estado, Municípios e Sociedade Civil.

	4
	b) Articulação com União, Estado e Município.

	3
	c) Articulação com Federação, relativa ao uso no setor elétrico.

	1
	e) Outras

	
	

	
	5) ATENDIMENTO ÀS METAS DO PLANO DA BACIA 

	5
	a) se a meta estiver especificamente descrita no plano da bacia 

	1
	b) se o pedido não for compatível com as 16 metas descritas no Plano da Bacia

	
	


I- O proponente tomador deverá apresentar elementos que demonstrem que o pedido atende a Política Nacional e Estadual de Recursos Hídricos e o Plano de Bacia Hidrográfica do Rio Mogi Guaçu, bem como comprovar que seu projeto não confronta com quaisquer outros desenvolvidos pelos demais órgãos do Sistema Estadual de Recursos Hídricos, no âmbito da Bacia Hidrográfica.
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§ 3º - Critérios para pontuação do PDC 8: Ficam estabelecidos para pontuação dos empreendimentos enquadrados no PDC 8 – Capacitação Técnica, Educação Ambiental e Comunicação Social – CCEA os seguintes critérios:

	PONTOS
	GRUPO 1   -   CRITÉRIOS   -  PDC 8

Capacitação Técnica, Educação Ambiental e Comunicação Social - CCEA  
	

	
	1) ÁREA DE ABRANGÊNCIA
	

	5
	a) Toda a bacia inclusive a parte do Estado de Minas Gerais  
	

	4
	b) Toda a bacia exclusive a parte do Estado de Minas Gerais
	

	2
	c) Mais de um município, porém não contemplando toda a bacia
	

	1
	d) Um município
	

	
	
	

	
	2) CONTRAPARTIDA OFERECIDA 
	

	5
	a) Acima de 40% do Valor Global do Empreendimento (VGE)
	

	4
	c) Acima de 30% até 40% do Valor Global do Empreendimento (VGE)
	

	3
	d) Acima de 20% até 30% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	

	2
	e) Acima de 10% até 20% do Valor Global do Empreendimento (VGE)
	

	1
	d) Até 10% do Valor Global do Empreendimento (VGE)
	

	
	
	

	
	3) OBJETIVO DO EMPREENDIMENTO
	

	5
	a) Habilitação técnica para gestão de recursos hídricos (seminários, simpósios, conferências, cursos, palestras, aulas)
	

	3
	b) Educomunicação, difusão e disseminação de informações (livros, cartilhas, manuais, almanaques, publicações, filmes)
	

	1
	c) Sensibilização, conscientização e mobilização social (campanhas, mutirões, maquetes didáticas, stands, painéis)
	

	
	
	

	
	4) TEMAS ABORDADOS
	

	5
	Gestão de recursos hídricos e saneamento (saúde, resíduos sólidos, resíduos líquidos, legislação)
	

	4
	Gestão de recursos hídricos e floresta (recuperação de mata ciliar, nascentes, legislação)
	

	3
	Gestão de recursos hídricos e biodiversidade 
	

	2
	Outros
	

	
	
	

	
	4) CAPACIDADE DE ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL
	

	5
	a) Articulação com a União, o Estado, Município e Sociedade Civil
	

	4
	b) Articulação com a União, Estado e Município
	

	3
	c) Articulação com o Estado e Município
	

	2
	d) Articulação com o Município
	

	1
	e) Outros
	

	
	
	

	
	5) ATENDIMENTO ÁS METAS DO PLANO DA BACIA 
	

	5
	a) se a meta estiver especificamente descrita no plano da bacia 
	

	1
	b) se o pedido não for compatível com as 16 metas descritas no Plano da Bacia
	

	
	
	

	TOTAL DE PONTOS:




Seção II  

 CRITÉRIOS PARA PONTUAÇÃO DO GRUPO 2 ( PDC’S 4, 5 E 7)

Art. 10 - Critérios Para Pontuação Do Grupo 2 ( PDC’s 4, 5 E 7): - Ficam estabelecidos os seguintes critérios de pontuação para as solicitações de recursos financeiro do FEHIDRO classificadas como Grupo 2 (Programas de Duração Continuada números 4, 5 e 7):
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§ 1º - Critérios para pontuação do PDC 4: Ficam estabelecidos para pontuação dos empreendimentos enquadrados no PDC 4 – Conservação e Proteção dos Corpos D’Água - CPCA, os seguintes critérios:

	PONTOS
	GRUPO 2 -   CRITÉRIOS    -   PDC 4 

Conservação e Proteção dos Corpos D’Água – CPCA 

	
	1) SETORES BENEFICIADOS

	5
	a) População Urbana e Rural 

	3
	b) Atividades Agrícolas

	1
	c) Outros

	
	

	
	2)  LOCALIZAÇÃO DA BACIA   

	5
	a) Compartimento Alto Mogi/Rio do Peixe/Rio Jaguari Mirim

	4
	b) Compartimento Médio Mogi. 

	3
	c) Compartimento Baixo Mogi.

	
	

	
	3) TIPO DE PROJETO A SER EXECUTADO

	5
	a) Projetos de Recuperação Ambiental de Áreas Degradadas ou em processo de degradação, mediante relatório fotográfico anexado ao projeto, e projetos de produção de mudas (viveiro) com fins de recuperação de nascentes e/ou mananciais de abastecimento público, envolvendo parcerias com Municípios e/ou Secretaria da Agricultura e Associações de Produtores Rurais, integrado com Plano de Ação de Educação Ambiental.

	3
	b) Desenvolvimento de Diagnóstico e Estabelecimento de Diretrizes para controle e prevenção da erosão e/ou controle e disciplinamento das atividades minerais e/ou estudos de viabilidade e aperfeiçoamento da legislação de proteção de mananciais atuais e futuros. 

	2
	c) Recuperação ambiental de matas ciliares.

	
	

	
	4) SITUAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

	5
	a) Conclusão ou Implantação total em até 24 meses

	3
	b) Conclusão ou Implantação total acima de 24 meses

	1
	c) Implantação Parcial em 24 meses

	
	

	
	5) CONTRAPARTIDA OFERECIDA

	5
	a) Acima de 40% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	4
	c) Acima de 30% até 40% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	3
	d) Acima de 20% até 30% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	2
	e) Acima de 10% até 20% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	1
	d) Até 10% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	
	

	
	6) SUSCETIBILIDADE E CRITICIDADE Á EROSÃO DOS SOLOS NO MUNICÍPIO DEVIDAMENTE COMPROVADA POR MEIO DO RELATÓRIO DO MACRO ZONEAMENTO DAS BACIAS HIDROGRÁFICAS DOS RIOS MOGI GUAÇU, PARDO E MÉDIO GRANDE E DO  RELATÓRIO ZERO DO CBH-MOGI.

	
	A pontuação será obtida através da somatória das 2 variáveis da tabela abaixo:

CRITICIDADE



SUSCETIBILIDADE

Muito alta

2

Alta

3

Alta


1

Média

2

Média


1

Baixa

0

Baixa


0

	
	

	
	7) COBERTURA DE VEGETAÇÃO NATIVA EXISTENTE NO MUNICIPIO DEVIDAMENTE COMPROVADA POR MEIO DA ÚLTIMA VERSÃO PUBLICADA DO INVENTÁRIO FLORESTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO, DO INSTITUTO FLORESTAL, DA SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO DE SÃO PAULO.

	5
	a) Áreas com menos de 10%

	3
	b) Áreas entre 10% e 20%

	1
	c) Áreas com mais de 20%

	
	

	
	8) ATENDIMENTO ÀS METAS DO PLANO DA BACIA 

	5
	a) se a meta estiver especificamente descrita no plano da bacia 

	 1
	b) se o pedido não for compatível com as 16 metas descritas no Plano da Bacia

	
	

	
	9) VIVEIRO DE MUDAS OU BANCO DE SEMENTES DE ESPÉCIES NATIVAS

	3
	a) Se for o primeiro a ser financiado pelo FEHIDRO no compartimento

	0
	b) Se já houver outro viveiro financiado pelo FEHIDRO no mesmo compartimento
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§ 2º Critérios Para Pontuação do PDC 5: Ficam estabelecidos para pontuação dos empreendimentos referentes ao PDC-5 – Promoção do uso racional dos Recursos Hídricos - UGRH, os seguintes critérios:

	PONTOS
	GRUPO 2   -   CRITÉRIOS   -   PDC 5

Promoção do uso racional dos Recursos Hídricos URRH

(Projetos, serviços e obras (controle de perdas na captação, tratamento e/ou distribuição de água para abastecimento público) 

	
	1) OBJETO DO EMPREENDIMENTO

	5
	a) Implantação de Projetos de Controle e Redução de Perdas. 

	4
	b) Plano de Controle e Redução de Perdas e Diagnóstico da Situação

	3
	c) Projetos de Sistemas de Abastecimento de água, vinculados a um Plano de Controle e Redução de Perdas.

	2
	d) Desenvolvimento de Estudos para implantação da Política Estadual de proteção e recuperação dos mananciais, com base na Lei 9.866/97; Desenvolvimento da Legislação de proteção de mananciais de águas superficiais e Implantação e aplicação de legislação de proteção de mananciais

	
	

	
	2) CONTRAPARTIDA OFERECIDA

	5
	a) Acima de 40% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	4
	c) Acima de 30% até 40% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	3
	d) Acima de 20% até 30% do Valor Global do Empreendimento (VGE)


	2
	e) Acima de 10% até 20% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	1
	d) Até 10% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	
	

	
	3) PLANOS DIRETORES (APROVADOS PELO PODER LEGISLATIVO) - Em caso de apresentação de dois ou mais Planos, só será pontuado o de maior valor, NÃO SENDO NECESSÁRIA A APRESENTAÇÃO DOS PLANOS, MAS DA LEI QUE OS APROVA. 

	5
	a) Existência de Plano Diretor de Saneamento

	2
	b) Existência de Plano Diretor Municipal

	1
	c) Lei de Uso e Ocupação do Solo

	0
	d) Inexistência de Planos

	
	

	
	4) INDICES DE PERDAS NA DISTRIBUIÇÃO DE ACORDO COM O SNIS (SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES SOBRE SANEAMENTO) MINISTÉRIO DAS CIDADES

	5
	a) maior que 40%

	3
	b) entre 20% e 40%

	1
	c) menor que 20%

	
	

	
	5) INDICES DE HIDROMETAÇÃO DE ACORDO COM O SNIS

	5
	a) maior que 60%

	3
	b) entre 30% e 60%

	1
	c) menor que 30%

	
	

	
	6) GARANTIA DA EFETIVA EXECUÇÃO DA OBRA

	5
	a) Em até 6 meses

	4
	b) Em até 12 meses

	2
	c) Acima de 12 meses

	
	

	
	7) ATENDIMENTO ÁS METAS DO PLANO DA BACIA 

	5
	a) se a meta estiver especificamente descrita no plano da bacia 

	1
	b) se o pedido não for compatível com as 16 metas descritas no Plano da Bacia
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§ 3º Critérios para pontuação do PDC 7: Ficam estabelecidos para pontuação dos empreendimentos enquadrados no PDC – 7 – Preservação e Defesa contra eventos hidrológicos extremos - PDEH, os seguintes critérios:

	PONTOS
	GRUPO 2   -  CRITERIOS   -   PDC 7

 Preservação e Defesa contra eventos hidrológicos extremos – PDEH 

	
	1) OBJETIVO DO EMPREENDIMENTO

	5
	a) Implementação de ações de defesa contra inundações

	4
	b) Apoio à implementação de ações de defesa contra inundações

	3
	c) Monitoramento dos indicadores de estiagem prolongada

	2
	d) Plano de ação das conseqüências de estiagem prolongada

	
	

	
	2) SITUAÇÃO DO EMPREENDIMENTO/PRAZOS

	5
	a) Conclusão ou implantação total em até 12 meses

	4
	b) Conclusão ou implantação total acima de 12 meses

	3
	c) Implantação parcial em até 12 meses

	2
	d) Implantação parcial acima de 12 meses

	
	

	
	3) EXISTENCIA DE PROJETO PARA OBRAS OU TERMO DE REFERENCIA PARA PROJETO 

	5
	a) Projeto Executivo Completo

	4
	b) Projeto Básico (*)

	3
	c) Estudo de Alternativas

	2
	d) Outros Estudos

	
	(*) Prefeituras, Autarquias, Companhias e Empresas de Direito Público, será aplicada a Lei nº 8.666.

	
	

	
	4) CONTRAPARTIDA OFERECIDA

	5
	a) Acima de 40% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	4
	c) Acima de 30% até 40% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	3
	d) Acima de 20% até 30% do Valor Global do Empreendimento (VGE)


	2
	e) Acima de 10% até 20% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	1
	d) Até 10% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	
	

	
	5) SUSCETIBILIDADE E CRITICIDADE A EROSÃO DOS SOLOS NO MUNICÍPIO DEVIDAMENTE COMPROVADA POR MEIO DO RELATORIO DO MACRO ZONEAMENTO DAS BACIAS HIDROGRAFICAS DOS RIOS MOGI GUAÇU, PARDO E MÉDIO GRANDE E DO RELATÓRIO ZERO DO CBH-MOGI.  

	
	A pontuação será obtida através da somatória das 2 variáveis da tabela abaixo:

	
	CRITICIDADE
	SUSCETIBILIDADE

	
	Muito alta
	2
	Alta
	3

	
	Alta
	1
	Média
	2

	
	Média
	1
	Baixa
	0

	
	Baixa
	0
	
	

	
	

	
	6) COBERTURA DE VEGETAÇÃO NATIVA EXISTENTE NO MUNICIPIO DEVIDAMENTE COMPROVADA POR MEIO DA ÚLTIMA VERSÃO PUBLICADA DO INVENTÁRIO FLORESTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO, DO INSTITUTO FLORESTAL, DA SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO DE SÃO PAULO.

	5
	a) Áreas com menos de 10%

	3
	b) Áreas entre 10% e 20%

	1
	c) Áreas com mais de 20%

	
	

	
	7) TIPO DE PROJETO OU OBRA

	5
	a) Projeto ou obra contra enchente com finalidade de saúde pública (*)

	3
	b) Elaboração e ou revisão de Plano Diretor de Drenagem Urbana e/ou Rural

	2
	c) Implantação de ações Estruturais e não estruturais de prevenção contra inundações

	1
	d) Serviços e Obras para prevenção e controle de erosão e/ou assoreamento do solo

	
	 (*) O proponente do projeto ou obra contra enchente com finalidade de saúde pública, deverá justificar o seu pedido, cabendo à Câmara Técnica de Gestão e Planejamento acatar a justificativa apresentada 

	
	8) PLANOS DIRETORES (APROVADOS PELO PODER LEGISLATIVO) – Em caso de se apresentarem dois ou mais planos, só será pontuado o de maior valor, NÃO SENDO NECESSÁRIA A APRESENTAÇÃO DOS PLANOS, MAS DA LEI QUE OS APROVA. 

	
	

	5
	a) Existência de Plano Diretor de Macro Drenagem

	4
	b) Existência de Plano Diretor de Saneamento

	3
	c) Existência de Plano Diretor Municipal

	2
	d) Existência  de Lei de Uso e Ocupação do Solo

	0
	e) Inexistência de planos

	
	

	
	9) ATENDIMENTO ÁS METAS DO PLANO DA BACIA 

	5
	a) se a meta estiver especificamente descrita no plano da bacia 

	1
	b) se o pedido não for compatível com as 16 metas descritas no Plano da Bacia

	
	


Seção III

 CRITÉRIOS PARA PONTUAÇÃO DO GRUPO 3 E RESPECTIVOS SUBGRUPOS (PDC 3)

Programa de Duração Continuada 3

Art. 11 Critérios para pontuação do Grupo 3 e respectivos Subgrupos (PDC 3): Ficam estabelecidos os seguintes critérios de pontuação para as solicitações de recursos financeiros do FEHIDRO classificadas como Grupo 3 (PDC 3 – Recuperação da Qualidade dos Corpos D’Água - RQCA) e respectivos subgrupos:

Subgrupo 3a

§ 1º Critérios para pontuação do subgrupo 3 A. Consideram-se critérios para pontuação dos empreendimentos enquadrados no subgrupo 3a:

	PONTOS
	GRUPO 3   -   CRITÉRIOS    -  PDC 3

Serviços e obras referente ao  Subgrupo 3a (Tratamento de Efluentes dos Sistemas Urbanos de Água e Esgoto 

	
	 1 – OBJETO DO EMPREENDIMENTO

	5 
	a) Estação de Tratamento para esgoto sanitário. 

	4
	b) Tratamentos dos efluentes (lodo) das ETAs e disposição final dos lodos das ETEs      

	3
	c) Interceptores, emissários, elevatórias de esgoto (transporte e afastamento), desde que associadas a um projeto global com ETE já licenciada, e lodos de ETA.

	1
	d) Outros

	
	

	
	2) LOCALIZAÇÃO/SUB BACIA

	
	Tomando-se por base o Plano Estadual de Recursos Hídricos e suas disposições específicas referente à área do CBH-MOGI e outros planos ou estudos de caráter estadual, regional ou municipal, será verificado o grau de prioridade da obra ou serviço, conforme a localização e impacto no contexto das bacias ou sub-bacias em que se localize observados os seguintes compartimentos:

	5
	a) Compartimento Alto Mogi

	4
	b) Compartimento Rio do Peixe

	3
	c) Compartimento Jaguari Mirim

	2
	d) Compartimento Médio e Baixo Mogi 

	
	

	
	3) SITUAÇÃO DO EMPREENDIMENTO/PRAZOS

	5
	a) Conclusão da obra em até 24 meses

	2
	b) Conclusão da obra acima de 24 meses

	
	

	
	4) CONTRAPARTIDA OFERECIDA

	5
	a) Acima de 40% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	4
	c) Acima de 30% até 40% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	3
	d) Acima de 20% até 30% do Valor Global do Empreendimento (VGE)


	2
	e) Acima de 10% até 20% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	1
	d) Até 10% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	
	

	
	5) DISPONIBILIDADE DE ÁREA

	5
	a) propriedade que será comprovada por meio de apresentação do título ou matrícula emitido pelo Cartório de Registro de Imóveis.

	4
	b) posse que será comprovada pela apresentação de termo de imissão provisória de posse emitido em processo judicial de desapropriação, de forma a provar a livre utilização do imóvel para implantação do empreendimento.   

	3
	c) instrumento legal que comprove que o imóvel está disponível para utilização, por um período mínimo compatível com a natureza do empreendimento e retorno do investimento, mediante locação, arrendamento, comodato, permissão de uso, concessão de uso, concessão de direito real de uso ou enfiteuse. 

	
	

	
	6) POPULAÇÃO ATENDIDA PELO EMPREENDIMENTO

	
	Para efeito de cálculo do que trata este critério, fica adotada a população registrada no censo do SEADE dados 2010. A população atendida de cada empreendimento será comparada em termos percentuais com a população urbana do Município e inserida em uma das faixas abaixo:

	5
	a) acima de 80% a 100% 

	4
	b) acima de 60% a 80 % 

	3
	c) acima de 40% a 60%  

	2
	d) acima de 20% a 40% 

	1
	e) inferior a 20%

	
	

	
	7) PLANO DIRETOR (Aprovado pelo Poder Legislativo).  E em caso de se apresentarem  dois ou mais planos , só será pontuado o de  maior valor, NÃO SENDO NECESSÁRIA A APRESENTAÇÃO DOS PLANOS, MAS DA LEI QUE OS APROVA.

	5
	a) Existência de Plano Diretor de Saneamento

	4
	b) Existência de Plano Diretor Municipal 

	3
	c) Existência de Lei de Uso e Ocupação do Solo

	0
	d)Inexistência de Planos

	
	

	
	8) CLASSE DO CORPO D’ÁGUA DOS LANÇAMENTOS DA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTOS – ETEs

	5 
	a) Classe 2, em manancial com inexistência de captações p/a abastecimento público urbano.     

	4
	b) Classe 2, com mais de 10 km a montante de captações

	3
	c) Classe 2,  até 10 km a montante de captações

	
	

	
	9) Carga orgânica poluidora doméstica remanescente (kg KBO 5,20/dia), segundo CETESB, 2009 

	5
	Igual ou maior a 1000

	3
	Menor que 1000 e igual ou maior a 500 

	2
	Menor que 500 e igual ou maior a 200 

	0
	Menor que 200 

	
	

	
	10) Demanda total em relação ao Q95 (%), segundo ao DAEE, 2009

	5
	Maior que 50% (crítico)

	3
	De 30% a 50% (atenção)

	0
	Menor que 30% (bom)

	
	

	
	11) ATENDIMENTO ÁS METAS DO PLANO DA BACIA 

	5
	a) se a meta estiver especificamente descrita no plano da bacia 

	1
	b) se o pedido não for compatível com as 16 metas descritas no Plano da Bacia


Subgrupo 3b

§ 2º Critérios para pontuação do subgrupo 3b: Consideram-se critérios para pontuação dos empreendimentos enquadrados no subgrupo 3b:

	PONTOS
	GRUPO 3      -   CRITÉRIOS     -   PDC 3

Subgrupo 3 b - Serviços, obras para apoio ao controle das fontes de poluição, inclusive as difusas-  

	
	 1) OBJETO DO EMPREENDIMENTO

	5 
	a) Aterro Sanitário com tratamento de efluentes, com coleta acima de 95% associado com coleta seletiva e cooperativismo.

	4
	b) Aterro Sanitário com tratamento de efluentes com coleta acima de 95% associada com coleta seletiva.

	3
	c) Aterro Sanitário com tratamento de efluentes com coleta acima de 95%.

	2
	d) Tratamento de fontes difusas de poluição/efluentes e / ou adequações de sistema de tratamento de resíduos sólidos.

	
	2) EXISTÊNCIA DE DISPOSIÇÃO ADEQUADA / TRATAMENTO DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE, DEVIDAMENTE COMPROVADO MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE CERTIFICADO DE AUTORIZAÇÃO DE DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS INDUSTRIAIS – CADRI. 

	5
	a) sim

	1
	b) emergencial (em valas calcinadas em aterro)

	0
	c) não

	
	

	
	3) CRITICIDADE DO COMPARTIMENTO FRENTE AS ÀGUAS SUBTERRÂNEAS

	5
	a) Compartimento Médio Mogi 

	4
	b) Compartimento Rio do Peixe

	3
	c) Compartimento Rio Jaguari-Mirim, Compartimento Alto-Mogi e Compartimento Baixo Mogi

	
	

	
	4) SITUAÇÃO DO EMPREENDIMENTO/PRAZOS

	
	

	5
	a) Conclusão da obra em até 12 meses

	3
	b) Conclusão da obra em até 18 meses

	1
	c) Conclusão da obra em até 24 meses

	0
	d) Conclusão da obra acima de 24 meses

	
	

	
	5) CONTRAPARTIDA OFERECIDA

	5
	a) Acima de 40% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	4
	c) Acima de 30% até 40% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	3
	d) Acima de 20% até 30% do Valor Global do Empreendimento (VGE)


	2
	e) Acima de 10% até 20% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	1
	d) Até 10% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	
	

	
	6) DISPONIBILIDADE DE ÁREA

	5
	a) propriedade que será comprovada por meio de apresentação do título ou matrícula emitido pelo Cartório de Registro de Imóveis.

	4
	b) posse que será comprovada pela apresentação de termo de emissão provisória de posse, emitido em processo judicial de desapropriação, de forma a provar a livre utilização do imóvel para implantação do empreendimento.   

	3
	c) instrumento legal que comprove que o imóvel está disponível para utilização, por um período mínimo compatível com a natureza do empreendimento e retorno do investimento, mediante locação, arrendamento, comodato, permissão de uso, concessão de uso, concessão de direito real de uso ou enfiteuse. 

	
	

	
	7) ÁREA DE ABRANGÊNCIA DO PROJETO 

	5
	a) abrangência regional (atende mais de um município)

	3
	b) abrangência local (atende apenas um município)

	
	

	
	8) PLANO DIRETOR (Aprovado pelo Poder Legislativo).  Em caso de se apresentarem dois ou mais planos só será pontuado o de maior pontuação, NÃO SENDO NECESSÁRIA A APRESENTAÇÃO DOS PLANOS, MAS DA LEI QUE OS APROVA.

	5
	a) Existência Plano de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos.

	4
	b) Existência de Plano Diretor de Saneamento

	3
	c) Existência de Plano Diretor Municipal

	2
	d)  Existência de Lei de Uso e Ocupação do Solo.

	0
	e) Inexistência de Planos

	
	

	
	9) ATENDIMENTO ÁS METAS DO PLANO DA BACIA 

	5
	a) se a meta estiver especificamente descrita no plano da bacia 

	3
	b) se o pedido não for compatível com as 16 metas descritas no Plano da Bacia

	
	

	
	10) DO MODO COMO É CLASSIFICADA A DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS  SÓLIDOS DOMICILIARES NO MUNICÍPIO. Classificação de acordo com o último relatório do IQR publicado pela CETESB, em 2009.

	5
	a) Inadequado

	3
	b) Controlado

	1
	c) Adequado


Subgrupo 3c

§ 3º Critérios para pontuação de projetos do subgrupo 3c. Consideram-se critérios para pontuação de projetos dos empreendimentos enquadrados no subgrupo 3c:

	PONTOS
	GRUPO 3   -   CRITERIOS   -  PDC 3

Subgrupo 3c (Projetos para Tratamento de Esgoto, Disposição de Resíduos Sólidos Domésticos e Tratamento de Efluentes das ETAs –  

	
	1  A ) LOCALIZAÇÃO/SUB BACIA – Tratamento de esgoto

	5
	a) Compartimento Alto-Mogi

	4
	b) Compartimento Rio do Peixe

	3
	c) Compartimento Jaguari-Mirim

	2
	d) Compartimento Médio Mogi e Baixo Mogi 

	
	

	
	1  B ) LOCALIZAÇÃO/SUB BACIA – Resíduos Sólidos Domésticos

	5
	a) Compartimento Médio Mogi 

	4
	b) Compartimento Rio do Peixe e Baixo Mogi

	3
	c) Compartimento Alto Mogi

	2
	d) Compartimento Jaguari Mirim  

	
	

	
	1 C) LOCALIZAÇÃO/SUB BACIA – Tratamento de Efluentes das ETAs

	5
	a) Compartimento Alto Mogi

	4
	b) Compartimento Jaguari Mirim/Baixo Mogi 

	3
	c) Compartimento Rio do Peixe

	2
	d) Compartimento Médio Mogi 

	
	

	
	2-) CONTRAPARTIDA OFERECIDA 

	5
	a) Acima de 40% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	4
	c) Acima de 30% até 40% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	3
	d) Acima de 20% até 30% do Valor Global do Empreendimento (VGE)


	2
	e) Acima de 10% até 20% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	1
	d) Até 10% do Valor Global do Empreendimento (VGE)

	
	

	
	3) DISPONIBILIDADE DE ÁREA

	5
	a) propriedade que será comprovada por meio de apresentação do título ou matrícula emitido pelo Cartório de Registro de Imóveis.

	4
	b) posse que será comprovada pela apresentação de termo de imissão provisória de posse, emitido em processo judicial de desapropriação, de forma a provar a livre utilização do imóvel para implantação do empreendimento.   

	3
	c) instrumento legal que comprove que o imóvel está disponível para utilização, por um período mínimo compatível com a natureza do empreendimento e retorno do investimento, mediante locação, arrendamento, comodato, permissão de uso, concessão de uso, concessão de direito real de uso ou enfiteuse. 

	 1
	d) sem documentação.

	
	

	
	4) PLANO DIRETOR (Aprovado pelo Poder Legislativo). E em caso de se apresentarem dois ou mais planos , só será pontuado o de  maior valor, NÃO SENDO NECESSÁRIA A APRESENTAÇÃO DOS PLANOS, MAS DA LEI QUE OS APROVA.

	5
	a) Existência de Plano Diretor de Saneamento e / ou Plano de Gerenciamento integrado de Resíduos Sólidos.

	4
	b) Existência de Plano Diretor Municipal 

	3
	c) Existência de Lei de Uso e Ocupação do Solo.

	0
	d) Inexistência de Planos

	
	

	
	 5) TIPOLOGIA DO PROJETO

	5
	a) para projetos de tratamento de esgoto

	4
	b) para projetos referentes a disposição de resíduos sólidos domésticos

	3
	c) outros 

	
	

	
	6) ATENDIMENTO ÁS METAS DO PLANO DA BACIA 

	5
	a) se a meta estiver especificamente descrita no plano da bacia 

	3
	b) se o pedido não for compatível com as 16 metas descritas no Plano da Bacia


I – No caso de desempate os projetos de tratamento de esgoto terão prioridade em relação aos projetos de aterro sanitários. 

CAPÍTULO VIII – DO FUNDAMENTO LEGAL DOS PROGRAMAS DE DURAÇÃO CONTINUADA – PDC.

Art. 12. A distribuição dos Recursos Financeiros do FEHIDRO que trata esta deliberação tem como base as propostas e diretrizes do “Plano Estadual de Recursos Hídricos”, bem como o atendimento às normas e procedimentos estabelecidos pelo Conselho de Orientação do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - COFEHIDRO, em especial o disposto no “Manual de Procedimentos Operacionais para Investimentos” - MPO do FEHIDRO e anexos aprovado pelo Conselho de Orientação do Fundo Estadual de Recursos Hídricos, aprovado pela Deliberação COFEHIDRO n.º 117, de 15 de dezembro de 2011, e disponibilizado na página da internet do SINFEHIDRO (www.sigrh.sp.gov.br/fehidro/), que introduziu no MPO e anexos as adaptações decorrentes dos oito programas de duração continuada – PDC. Os pedidos de recursos serão pontuados e classificados pela Câmara Técnica de Gestão e Planejamento e Câmara Técnica de Educação Ambiental de acordo com o enquadramento no PDC - programa de duração continuada proposto pelo tomador, permanecendo esta classificação, para todos os efeitos, ainda que posteriormente verifique-se o enquadramento noutra modalidade de programa.

CAPÍTULO IX – DA PRIORIDADE PARA OBRAS QUE JÁ TENHAM PROJETOS FINANCIADOS PELO FEHIDRO

Art.13. Os novos pedidos de enquadramento referente a obras e serviços, cujos projetos técnicos e estudos foram financiados pelo FEHIDRO, terão sua pontuação geral acrescida de mais 5 (cinco) pontos. 

CAPÍTULO X – DA PRIORIDADE PARA OBRAS E OU PROJETOS COM MELHOR CLASSIFICAÇÃO NO MUNICÍPIO VERDE

Art.14. Os novos pedidos de enquadramento referente a obras, serviços e projetos, terão sua pontuação geral acrescida, de acordo com critérios abaixo:

	PONTOS
	SELO VERDE

	2
	a) município premiados com selo verde

	1
	b) municípios certificados

	0
	c) municípios não certificados


CAPÍTULO XII – DA PRIORIDADE PARA EMPREENDIMENTOS REEMBOLSÁVEIS

Art.15. Os novos pedidos de enquadramento referente a projetos, obras e serviços, que sejam reembolsáveis, terão sua pontuação geral acrescida de  5 (cinco) pontos.

CAPÍTULO XIII – DA DATA LIMITE PARA CTGP APRESENTAR MINUTA DE DELIBERAÇÃO INDICANDO PEDIDOS APROVADOS

Art. 16.  Respeitado o disposto no artigo 7º, § 4º, I, desta deliberação fica estabelecida a data de até 14 de junho de 2011, (terça-feira), como prazo máximo para que a Câmara Técnica de Gestão e Planejamento apresente à Secretaria Executiva minuta de deliberação que indica os pedidos de enquadramento aprovados para receberem recursos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos – FEHIDRO no exercício de 2011.

CAPÍTULO XIV - DOS CRITÉRIOS PARA DESEMPATE

Art. 17. Respeitado previamente o disposto nos parágrafos 8º e 9º do art. 3º desta deliberação, para efeito de desempate nas demais situações de igualdade fica estabelecido os seguintes critérios, na ordem que se seguem:

I - maior contrapartida (proporcional ao valor total da solicitação de recursos);

II - apresentação de plano de educação ambiental no âmbito da jurisdição do tomador.

III – comparação entre o dia e hora dos protocolos dos pedidos das Fichas Resumo dos Empreendimentos para fins de solicitação de recursos FEHIDRO na sede da Secretaria Executiva CBH-MOGI, priorizando o proponente que protocolou primeiro.

IV – sorteio.

Parágrafo único - Para efeito de desempate entre duas entidades privadas sem fins lucrativos, terá prioridade sobre as demais aquela entidade que estiver devidamente inscrita no CBH-MOGI há mais de 2 (dois) anos. 

Art. 18. Fica proibida a substituição de proponente dos pedidos de enquadramento aprovados pela Câmara Técnica de Gestão e Planejamento para receberem recursos do FEHIDRO, salvo deliberação em contrário do plenário do CBH-MOGI.

Art. 19.  Os casos omissos e não previstos nesta deliberação, referente ao exercício de 2011, serão resolvidos justificadamente pela Câmara Técnica de Gestão e Planejamento ad referendum do plenário.

Art. 20. Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Jaboticabal, sede da 45ª  Reunião Planária Ordinária, 18 de Março de 2011.
José Carlos Hóri     Adriana Cavalieri Sais    Marcus Vinicius Lopes da Silva       Aparecido Hojaij

     Presidente            Vice Presidente                 Secretário Executivo           Coordenador CTGP

APÊNDICE I - FICHA DE VERIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS 

	Data:
	____ / ____ / ______
	Hora
	____:____
	Ciente
	 Assinatura (do responsável)

	
	Título:
	

	Proponente:
	

	Valor FEHIDRO (A):
	R$
	
	%
	

	Valor Contra-Partida (B):
	R$
	
	%
	

	Valor Total (A+B):
	R$
	
	% 
	100


Áreas temáticas do projeto: PDC _____

Checagem de documentos

Via 1
Via 2
Via 3

(   ) 
(   )
(   )
Recibo de envio do formulário eletrônico – FEHIDRO

(   ) 
(   )
(   )
Ficha Resumo do Empreendimento – Anexo I ou II
(   ) 
(   )
(   )
Cronograma Físico-Financeiro – Anexo VII

(   ) 
(   )
(   )
Planilha de Custos – Anexo VIII

(   ) 
(   )
(   )
Termo de Referência

(   ) 
(   )
(   )
Projeto básico ou executivos

(   ) 
(   )
(   )
Memorial Descritivos, Orçamentos, Cronogramas, Especificações Técnicas 


e demais documentos pertinentes

(   ) 
(   )
(   )
Licenças, Atestado de Regularidade Florestal, Licença de perfuração do 


DAEE ou Ato de Outorga

(   ) 
(   )
(   )
Atestado da Câmara Municipal de Exercício Efetivo de Mandato do     

                         Prefeito

(   ) 
(   )
(   )
CNPJ

(   ) 
(   )
(   )
CPF e RG

(   ) 
(   )
(   )
Documentação atestando disponibilidade do terreno

(   ) 
(   )
(   )
Declaração de Adimplência técnica – Anexo IX

(   ) 
(   )
(   )
Certidão Negativa do INSS

(   ) 
(   )
(   )
Certidão de Regularidade junto ao FGTS

(   ) 
(   )
(   )
Certidão Negativa de Tributos Federais

Para Autarquias, Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista, Fundações de Direito Público Instituídas por Lei, etc.

(   ) 
(   )
(   ) 
Lei de Criação

(   ) 
(   )
(   )
Estatuto

(   ) 
(   )
(   )
Nomeação do responsável legal (ata)

Para o PDC 8

(   ) 
(   )
(   ) 
Apresentação de comprovação formal de parceria com a Diretoria Regional de Ensino no âmbito da bacia hidrográfica e/ou Secretaria Municipal de Educação.

responsável

APÊNDICE II - FICHA DE VERIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS

Órgãos e Entidades Estaduais

	Data:
	____ / ____ / ______
	Hora
	____:____
	Ciente
	______________________ 

Assinatura do responsável)

	Título:
	

	
	

	Proponente:
	

	Valor FEHIDRO (A):
	R$
	
	%
	

	Valor Contra-Partida (B):
	R$
	
	%
	

	Valor Total (A+B):
	R$
	
	% 
	100


Áreas temáticas do projeto: PDC _____

Checagem de documentos

Via 1
Via 2
Via 3

(   ) 
(   )
(   )
Recibo de envio do formulário eletrônico – FEHIDRO

(   ) 
(   )
(   )
Ficha Resumo do Empreendimento – Anexo I ou II

(   ) 
(   )
(   )
Cronograma Físico-Financeiro – Anexo VII

(   ) 
(   )
(   )
Planilha de Custos – Anexo VIII

(   ) 
(   )
(   )
Termo de Referência

(   ) 
(   )
(   )
Projeto básico ou executivos

(   ) 
(   )
(   )
Memorial Descritivos, Orçamentos, Cronogramas, Especificações Técnicas 


e demais documentos pertinentes

(   ) 
(   )
(   )
Licenças, Atestado de Regularidade Florestal, Licença de perfuração do 


DAEE ou Ato de Outorga

(   ) 
(   )
(   )
CNPJ

(   ) 
(   )
(   )
CPF e RG

(   ) 
(   )
(   )
Documentação atestando disponibilidade do terreno

(   ) 
(   )
(   )
Declaração de Adimplência técnica – Anexo IX

(   ) 
(   )
(   )
Certidão Negativa do INSS

(   ) 
(   )
(   )
Certidão de Regularidade junto ao FGTS

(   ) 
(   )
(   )
Certidão Negativa de Tributos Federais

Para Autarquias, Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista, Fundações de Direito Público Instituídas por Lei, etc.

(   ) 
(   )
(   ) 
Lei de Criação

(   ) 
(   )
(   )
Estatuto

(   ) 
(   )
(   )
Nomeação do responsável legal (ata)

Para o PDC 8

(   ) 
(   )
(   ) 
Apresentação de comprovação formal de parceria com a Diretoria Regional de Ensino no âmbito da bacia hidrográfica e/ou Secretaria Municipal de Educação.

responsável




APÊNDICE III - FICHA DE VERIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS

 Entidades da Sociedade Civil sem finalidade lucrativa

	Data:
	____ / ____ / ______
	Hora
	____:____
	Ciente
	______________________ 

Assinatura do responsável)


	Título:
	

	
	


	Proponente:
	


	Valor FEHIDRO (A):
	R$
	
	%
	

	Valor Contra-Partida (B):
	R$
	
	%
	

	Valor Total (A+B):
	R$
	
	% 
	100


Áreas temáticas do projeto: PDC _____

Checagem de documentos

Via 1
Via 2
Via 3

(   ) 
(   )
(   )
Recibo de envio do formulário eletrônico – FEHIDRO

(   ) 
(   )
(   )
Ficha Resumo do Empreendimento – Anexo I ou II

(   ) 
(   )
(   )
Cronograma Físico-Financeiro – Anexo VII

(   ) 
(   )
(   )
Planilha de Custos – Anexo VIII

(   ) 
(   )
(   )
Termo de Referência

(   ) 
(   )
(   )
Projeto básico ou executivos

(   ) 
(   )
(   )
Memorial Descritivos, Orçamentos, Cronogramas, Especificações Técnicas 


e demais documentos pertinentes

(   ) 
(   )
(   )
Licenças, Atestado de Regularidade Florestal, Licença de perfuração do 


DAEE ou Ato de Outorga

(   ) 
(   )
(   )
CNPJ

(   ) 
(   )
(   )
CPF e RG

(   ) 
(   )
(   )
Documentação atestando disponibilidade do terreno

(   ) 
(   )
(   )
Declaração de Adimplência técnica – Anexo X

(   ) 
(   )
(   )
Certidão Negativa do INSS

(   ) 
(   )
(   )
Certidão de Regularidade junto ao FGTS

(   ) 
(   )
(   )
Certidão Negativa de Tributos Federais

(   ) 
(   )
(   ) 
Estatuto registrado em cartório – cópia autenticada

(   ) 
(   )
(   )
Ata de Eleição da Diretoria

(   ) 
(   )
(   )
Relatório de Atividades – Anexo XI

Para o PDC 8

(   ) 
(   )
(   ) 
Apresentação de comprovação formal de parceria com a Diretoria Regional de Ensino no âmbito da bacia hidrográfica e/ou Secretaria Municipal de Educação.











responsável




APÊNDICE IV - FICHA DE VERIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS

Usuários de Recursos Hídricos com finalidades lucrativas

	Data:
	____ / ____ / ______
	Hora
	____:____
	Ciente
	______________________ 

Assinatura (do responsável)

	
	Título:
	

	
	
	


	Proponente:
	


	Valor FEHIDRO (A):
	R$
	
	%
	

	Valor Contra-Partida (B):
	R$
	
	%
	

	Valor Total (A+B):
	R$
	
	% 
	100


Áreas temáticas do projeto: PDC _____

Checagem de documentos

Via 1
Via 2
Via 3

(   ) 
(   )
(   )
Recibo de envio do formulário eletrônico – FEHIDRO

 (   ) 
(   )
(   )
Ficha Resumo do Empreendimento – Anexo I ou II

(   ) 
(   )
(   )
Cronograma Físico-Financeiro – Anexo VII

(   ) 
(   )
(   )
Planilha de Custos – Anexo VIII

(   ) 
(   )
(   )
Termo de Referência

(   ) 
(   )
(   )
Projeto básico ou executivos

(   ) 
(   )
(   )
Memorial Descritivos, Orçamentos, Cronogramas, Especificações Técnicas 


e demais documentos pertinentes

(   ) 
(   )
(   )
Licenças, Atestado de Regularidade Florestal, Licença de perfuração do 


DAEE ou Ato de Outorga

(   ) 
(   )
(   )
CNPJ

(   ) 
(   )
(   )
CPF e RG

(   ) 
(   )
(   )
Documentação atestando disponibilidade do terreno

(   ) 
(   )
(   )
Declaração de Adimplência técnica – Anexo XII

(   ) 
(   )
(   )
Certidão Negativa do INSS

(   ) 
(   )
(   )
Certidão de Regularidade junto ao FGTS

(   ) 
(   )
(   )
Certidão Negativa de Tributos Federais

(   ) 
(   )
(   )
Estatuto ou Contrato social

(   ) 
(   )
(   )
Ata de Eleição da Diretoria






Para o PDC 8

(   ) 
(   )
(   ) 
Apresentação de comprovação formal de parceria com a Diretoria Regional de Ensino no âmbito da bacia hidrográfica e/ou Secretaria Municipal de Educação.
responsável
CÂMARA TÉCNICA DE GESTÃO E PLANEJAMENTO

Representantes 

 Município/ Sociedade Civil/Estado

Biênio março 2011 a  março  2013
	  PREFEITURA MUNICIPAL DE JABOTICABAL

  APARECIDO HOJAIJ  “Pelão”

 eta@saaej.sp.gov.br
	PREFEITURA MUNICIPAL DE SERTÃOZINHO

CARLOS ROBERTO SARNI “Tourinho”

tec.saemas@sertaozinho.sp.gov.br 
	

	PREFEITURA MUNCIPAL DE ITAPIRA

PAULO ROBERTO DOS SANTOS

engenharia@saeeitapira.com.br
	PREFEITURA MUNCIIPAL DE SOCORRO

MARCOS JOSÉ LOMONICO

marliv@terra.com.br
	

	PREFEITURA MUNCIPAL DE MOGI GUAÇU

FÁBIO CESAR FRAGA

fabiocfraga@hotmail.com                                   
	CIPREJIM – CONS. INTER. DE PRES.DA BACIA DO RIO JAGUARI MIRIM

MÁRCIA POLLETINI LOPES DA SILVA

engenharia@saojoao.sp.gov.br
	

	ASSEMAE 

EDUARDO ANTONIO TEIXEIRA COTRIM

gabinete@saaesaocarlos.com.br
	ROTARY CLUB DE MOGI GUAÇU

LUIZ ANTONIO DE CAR VALHO E SILVA BRASI

celso.aquino@terra.com.br
luizbrasi@ig.com.br
	

	ANAUÁ – GRUPO DE EDUCAÇÃO SOCIO AMBIENTAL

LUIS CARLOS PEREIRA DOS SANTOS

lucapesan@yahoo.com.br

	ICMBIO/CEPTA – INS. CHICO MENDES DA CONS. DE BIODIVERSIDADE/CENTRO NACIONAL DE PESQUISA E CONS. DE PEIXES CONTINENTAIS

VALTAIR SILVA

valtair.silva@ibama.gov.br
	

	DAEE – DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA

ENGª IRENE SABATINO PEREIRA

bpg-pgr@daee.sp.gov.br
bpg@daee.sp.gov.br
	SAA/CATI – SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO – ESCRITÓRIO DE DES. RURAL DE JABOTICABAL

VERA LUCIA PALLA

edr.jaboticabal@cati.sp.gov.br
	

	CETESB – COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
VÂNIA DUARTE COELHO DIAS

vaniad@cetesbnet.sp.gov.br
	SABESP – COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ISABEL CRISTINA CORREIA

icorreia@sabesp.com.br
	

	CETESB – COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

CELINA RUBIANO DA SILVA (Agenda Verde)
celinas@cetesbnet.sp.gov.br
	
	


	CÂMARA TÉCNICA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Representantes -  Município/ Sociedade Civil/Estado

Biênio março 2011 a março 2013

	ANEV – Associação Náutica e Ecológica do Vale do Mogi Guaçu

Fábio José Ferraz

fjferraz@hotmail.com                                                                TITULAR
AFEA - Associação Ferreirense de Engenheiros e Arquitetos

Giovana F. Baccarin Dissordi

afeapferreira@yahoo.com.br                                                 SUPLENTE

	UNIARARAS – União das Faculdades da Fundação Hérminio Ometto

Julio Valentim Betioli

juliobetioli@uniararas.br                                                         TITULAR
AEHDA – Associação Educação do Homem de Amanhã de Araras

José Mauro de Oliveira Araújo

mauro@aehda.org.br                                                          SUPLENTE



	SIFAESP – Sindicato da Indústria da Fabricação do Álcool no Estado de São Paulo

Rita de Cássia da Silva

rita.silva@usinasaomartinho.ind.br                                                                                   TITULAR

CADESS – Centro de Aprendizagem e Desenvolvimento

Social Sustentável “Comunidade Interativa”

Maria Beatriz Vedovello Bimbati 

comunidadeinterativa@ig.com.br  

SUPLENTE
	ANAUÁ - Grupo de Educação Sócio Ambiental

Luis Carlos Pereira dos Santos

lucapesan@yahoo.com.br                                                      TITULAR

CIESP - Centro das Indústrias do Estado de São Paulo

Camila Ribeiro Ramos

camila@multisolutions.bio.br                                              SUPLENTE

	CIPREJIM- Consórcio Intermunicipal de  Preservação da Bacia do Rio Jaguari Mirim

Márcia Polletini Lopes da Silva

engenharia@saojoao.sp.gov.br                                                TITULAR
ASSEMAE - Associação Nacional dos Serviços Municipais de Saneamento

Fábio César Fraga 

fabiocfraga@hotmail.com                                                      SUPLENTE

	PREFEITURA MUNICIPAL DE JABOTICABAL – Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer 

Sonia Natali Momesso 

educacao@jaboticabal.sp.gov.br                                              TITULAR
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUAS DE LINDÓIA – Serviço Autônomo de Água e Esgoto

Regiane Zucato Rodrigues

saaealin@uol.com.br             

SUPLENTE


	PREFEITURA MUNICIPAL DE SERTÃOZINHO – Serviço de Água, Esgoto e Meio Ambiente de Sertãozinho 

Haline Nobre Cezar

meioambiente@saemas.com.br                                            TITULAR
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIRA

Joaquim Barbosa Junior

agricultura@itapira.sp.gov.br
joaquim.barbosa@itapira.sp.gov.br 

SUPLENTE 
	PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LÚCIA 

Iole Sabino Santos

ioless@hotmail.com

                                                   TITULAR
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE DO SUL

Marcelo Marini Cossi
pmvgsulmeioambiente@uol.com.br                                SUPLENTE



	PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCHAL

André Pessanha

andre_meioambiente@yahoo.com.br         

TITULAR 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS

Paulo Mancini 

pjpmancini@gmail.com                      

                                       SUPLENTE

	PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUAI

Wilson Francisco Braga Martucci 

agrima@aguai.sp.gov.br      

                                                          TITULAR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA 

Willian Feldberg Karp 

williankarp@hotmail.com              

                                      SUPLENTE


	SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO – Diretoria Regional de Ensino de Pirassununga

Renata Andréia Cherubin Correia

cherubinster@gmail.com                                                       TITULAR

SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO – Diretoria Regional de Ensino de São Carlos

Rita de Cássia Marino

pcop.rita@hotmail.com                                                          SUPLENTE

	SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO – Diretoria Regional de Ensino de São João da Boa Vista

Rosangela Ranzani

rosangelaranzani@gmail.com  

                                                       TITULAR

SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO – Diretoria Regional de Ensino de Mogi Mirim

Maria Ângela Ruiz Paccola 

angelapaccola@terra.com.br                                              SUPLENTE


	SAA/CATI – Secretaria de Agricultura e Abastecimento/ Coordenadoria de Assistência Técnica Integral

Vivaldo Alberto Viganó 

edr.limeira@cati.sp.gov.br                                                        TITULAR 
SAA/CATI – Secretaria de Agricultura e Abastecimento/ Coordenadoria de Assistência Técnica Integral

Juliano Quarteroli Silva  

edr.limeira@cati.sp.gov.br                                                     SUPLENTE


	SECRETARIA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - Coordenadoria de Educação Ambiental 

Valéria Aparecida David Andrade 

valeriada@ambiente.sp.gov.br                                               TITULAR

SECRETARIA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais 

Felipe Jesus Cambone
felipejc@ambiente.sp.gov.br
                                                                                            SUPLENTE

	FUNDAÇÃO FLORESTAL - Fundação para a Conservação e a Produção Florestal     

Sonia Aparecida Souza

soniasouza@if.sp.gov.br
TITULAR

SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO – Diretoria Regional de Ensino de Sertãozinho

Maria da Graça de Jesus Mendes

gracame@hotmail.com                                   

                          SUPLENTE

	


